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PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 

SERVIÇOS PUBLICOS

TERMO DE REFERÊNCIA 

MASSA ASFALTICA
1. DO OBJETO:

O presente termo de referência, tem por objeto a aquisição de massa asfáltica usinada, para aplicação a frio.
2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO:
2.1 O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de massa asfáltica nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	ITEM
	UND
	ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL
	QUANT

	1
	SC
	MASSA ASFÁLTICA USINADA A QUENTE – TIPO CBUQ – PARA APLICAÇÃO A FRIO – COM AGREGADOS DE PETRÓLEO – CAP 50/70 – MODIFICADO POR ADITIVO PARA RETARDAR A CURA E AUMENTAR A ADESIVIDADE – NÃO EMULSIONADO – PODENDO SER APLICADO INCLUSIVE SOB CHUVA – PARA PAVIMENTOS (TAPA BURACO) – FORNECIDOS EM SACOS DE 25KG – PODENDO SER ESTOCADO POR ATÉ 12 (DOZE) MESES.
	40.000

	
	
	


2.2 As informações constantes na tabela acima contêm a descrição dos itens que compõem o objeto do presente processo, apresenta as especificações completas dos itens a serem adquiridos, bem como a indicação das unidades e quantidades estimadas, em função do consumo e utilização prováveis.

2.3 Trata-se de serviço comum e sem fornecimento de mão de obra, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, conforme definido no Art 6º, XIII da Lei 14.133/21, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos, tendo como base as especificações usuais de mercado.

2.4 A aquisição de massa asfáltica, será de forma parcelada, com o prazo de entrega de até 10 (dez) dias úteis, após a emissão da ordem de fornecimento, conforme preconiza o Art 6º, X da Lei 14.133/21, sendo a vigência plurianual mais vantajosa para o presente objeto.

2.5 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato/ATA, na forma dos artigos 105 da Lei 14.133/21, com a previsão plurianual.
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
3.1 A presente contratação se fundamente na identificação da necessidade da disponibilização contínua dos serviços pertinente a SEMOSP/SUSP, para operação tapa buraco nas vias públicas do Município de Cabo Frio, 1º e 2º distrito.
3.2 Conforme manual do DER-RJ, para operação tapa buraco será considerado buracos de 1,00 x 1,00m.
3.3 Conforme pesquisa em diversos fornecedores, para cada buraco de 1m² e com 5cm de profundidade, usa-se em média de 04 a 05 sacos de 25kg de CBUQ com aplicação a frio. Com base nessa informação, estimasse a aplicação de em média 8.000 (oito mil) buracos.
3.4 Ressaltamos que a base de cálculo do item 3.3, levou em consideração a base de 5cm de profundidade, e que na realidade encontramos vários buracos com uma profundidade um pouco maior, podendo ter um gasto consideravelmente maior do que o estimado.
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
4.1 O ART 6º, XXIII, “c” da Lei 14.133/21 dispõe que para descrever a solução como um todo deve ser considerado todo o ciclo de vida do objeto. Define-se como ciclo de vida, as etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final.
4.2 Após avaliação do objeto e das soluções existentes no mercado, através da ETP, restou demonstrado que aquisição de massa asfáltica, objeto da presente contratação, é uma solução adequada para supri a necessidade demonstrada no item 3 do presente Termo de Referência.
4.3 O fornecimento dos materiais será de forma parcelado, conforme a necessidade, visando minimizar os custos desnecessários, bem como garantir que a Administração tenha a discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis.
4.4 Ademais, é de esclarecer que a quantidade de materiais constantes na tabela no subitem 2.1 do presente TR, representa a necessidade inicial identificada na ETP.
4.5 Os critérios de sustentabilidade – melhor especificados no item 5 deste TR – devem abranger cada fase do ciclo de vida do objeto quais sejam: produção, distribuição, uso e destinação final.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 A entrega dos materiais deverá ocorrer em até 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação formal da Contratada, através da ordem de fornecimento, em remessa única do pedido constato na ordem de fornecimento, conforme solicitado.
5.2 O regime de execução do objeto será o de menor preço por item – Art 6º, XVIII da Lei 14.133/21.
5.3 Caso não seja possível a entrega no prazo estabelecido no item 5.1, a Contratada deverá comunicar, por escrito, as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela Contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.4 Após a comunicação formal a Contratada, deverá entregar os bens na SEMOSP, localizada na Rua Florisbela Pena, 292 – Braga – Cabo Frio/RJ – Cep 28908-050, em dias úteis, no período compreendido entre 09:00hs e 15:00hs, quando serão verificadas todas as especificações estabelecidas neste TR, bem como a conservação, funcionamento e segurança.
5.5 Toda logística para a entrega e eventual substituição dos materiais que integram o objeto da contratação no endereço informado, ficará integralmente por conta da Contratada.
6. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

6.1 O recebimento provisório ocorrerá, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, a contar do ato de entrega.
6.2 O recebimento definitivo ocorrerá, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento provisório.
6.3 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, no prazo de 03 (três) dias úteis, cabendo a fiscalização não atestar a última medição, até que sejam sanadas todas as eventuais pendências.
7. DO REAJUSTE

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data do orçamento estimado, conforme Art 25, §7º da Lei 14.133/21.
8. DA GESTÃO CONTRATUAL 
8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial – Art 155 da Lei 14.133/21.
8.2 As comunicações entre a Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim através do e-mail obras.administrativo@cabofrio.rj.gov.br.

8.3 A Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
8.4 A execução do contrato/ATA e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por 02 (dois) funcionários a serem designados pela Contratante.
8.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato.
8.5.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução do contrato, recomendando o que for necessário a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
8.5.2 Informar ao gesto do contrato as ocorrências que demandem a adoção de medidas necessárias e saneadoras, bem como quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas.
8.6 O Gestor do contrato, deverá coordenar as atividades relacionadas a fiscalização, bem como dos atos preparatórios a instrução processual e encaminhar a documentação pertinente ao setor de contrato para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros.
9. DO PAGAMENTO

9.1 O pagamento será efetuado, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, mediante a apresentação de Nota Fiscal, atestada por funcionário designado, contendo a descrição dos itens, quantidades, preços unitários e o valor total, mediante depósito em conta bancária indicada pela Contratada.
9.2 A Nota Fiscal relativa a cobrança, deverá ser emitida em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO, CNPJ: 28.549.483/0001-05, acompanhadas das certidões de regularidade fiscal.
9.3 Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstancia impeditiva, a liquidação da despesa ficará pendente e o pagamento sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte da Contratante.
10. DO REGISTRO DE PREÇOS

10.1 A escolha do procedimento de Sistema de Registro de Preços, visa agilidade nas contratações, tendo em vista que a licitação já estará realizada, as condições de fornecimento estarão ajustadas, os preços e os respectivos fornecedores já estarão definidos. Sendo assim, somente solicitara o fornecimento do objeto, cujo preço foi registrado, quando houver demanda.
10.2 DO ÓRGÃO GERENCIADOR – Define-se como órgão gerenciador, o órgão ou entidade da administração pública que participa dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de preços.
10.3 DA UTILIZAÇÃO POR ÓRGÃO OU ENTIDADE NÃO PARTICIPANTE – A ATA, durante a sua vigência e desde que já utilizada por algum dos participantes, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia e expressa anuência do órgão gerenciador, conforme Artº 197, do Decreto Municipal 7074/23.
10.4 DA VIGÊNCIA DA ATA – O prazo de vigência da ATA será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme Artº 189, do Decreto Municipal 7074/23.
10.5 DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS – Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133 e dos artigos 194, 195 e 196, do Decreto Municipal 7074/23.
11. HABILITAÇÃO

11.1 Para fins de habilitação jurídica, deverá o fornecedor apresentar os seguintes documentos:

11.1.1 registro comercial, no caso de empresa individual, ou estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva e, no caso de sociedade por ações, acompanhada da documentação de eleição dos seus administradores;
11.1.2 cédula de identidade ou outro documento de identificação com foto do representante da empresa licitante e do procurador, se houver;
11.1.3 procuração válida, se for o caso;
11.1.4 decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país;
11.1.5 ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
11.1.6 Na contratação de pessoa física não se aplica o disposto no inciso 12.1.1 deste caput.
11.2  Comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista:
11.2.1 prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
11.2.2 certidão de regularidade fiscal perante a União, inclusive quanto a débitos inscritos em dívida ativa;
11.2.3 certidão de regularidade fiscal perante o Estado do Rio de Janeiro e perante o Estado de domicílio ou sede do licitante, inclusive quanto a débitos inscritos em dívida ativa;
11.2.4 certidão de regularidade fiscal perante o Município de Cabo Frio e perante o Município de domicílio ou sede do licitante, inclusive quanto a débitos inscritos em dívida ativa;
11.2.5 certidão de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), dispensada para pessoas físicas;
11.2.6 certidão de regularidade de débitos trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.
11.2.7 No caso das microempresas e das empresas de pequeno porte, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, sem prejuízo da necessária apresentação de toda a documentação exigida, por ocasião da participação em certames licitatórios, mesmo que esta apresente alguma restrição, a elas aplicando-se os arts. 42 e seguintes da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
11.3 Da habilitação técnica
11.3.1 Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor será de 01 (um) atestado, no mínimo, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto deste TR, de forma satisfatória, demonstrando que a Licitante presta ou prestou serviços de natureza similar.
11.3.2 O atestado deverá comprovar que a Licitante prestou serviço de entrega de matérias de construção, em quantidade não inferior a 30% (trinta por cento) do quantitativo do objeto previsto do item 01, até a data da abertura da sessão pública da licitação.
11.3.3 A fim de comprovar os requisitos acima, a Licitante, caso julgue necessário, poderá encaminhar, juntamente com o atestado, cópias de contratos, notas de empenhos ou outros documentos equivalentes.
12. ESTIMATIVO DA CONTRATAÇÃO
12.1 Conforme disposto na ETP, a contratação mínima será de 50% (cinquenta por cento) do quantitativo licitado.
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1 Executar o objeto contratual nos termos propostos, na data, horário e no local indicado pela Contratante, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento das obrigações pactuadas;
13.2 Entregar os materiais objeto da contratação em perfeitas condições de, conservação, segurança e conforme a descrição do solicitado;
13.3 Observar os prazos para a execução do serviço contratado na forma apontada neste TR;
13.4 Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas;
13.5 Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato, disponibilizando e mantendo atualizado numero de telefone móvel e endereço de correio eletrônico que permita contato imediato dos fiscais do contrato e representante da Contratada;
13.6 Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais e trabalhistas, resultantes da execução do contrato, devendo, portanto, responsabilizar-se por todos os ônus referentes a entrega dos materiais à Contratada, na forma da Lei 14.133/21, art 121, caput;
13.7 Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto do contrato sem a prévia autorização da Contratante;
14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
14.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste TR;
14.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados provisoriamente com as especificações constantes neste TR e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
14.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
14.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através dos fiscais do contrato;
14.5 Designar funcionários, para acompanhar e fiscalizar o cumprimento contratual, bem como para aprovar a execução do objeto, exercer o acompanhamento e fiscalização do contrato;
14.6 Exigir da Contratada, sempre que necessário, a comprovação da manutenção das condições de habilitação e de qualificação exigidas no procedimento de contratação;
14.7 Efetuar o pagamento devido, após a adimplemento da obrigação, mediante Nota Fiscal devidamente atestada, desde que cumpridas todas as formalidades e as exigências da contratação;
14.8 Anotar em registro próprio e notificar a Contratada sobre quaisquer falhas verificadas no cumprimento contratual, para fins de correção dentro do prazo estabelecido.
15. DA ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QUANT
	PREÇO MEDIO UNITARIO
	PREÇO TOTAL

	1
	MASSA ASFÁLTICA USINADA A QUENTE – TIPO CBUQ – PARA APLICAÇÃO A FRIO – COM AGREGADOS DE PETRÓLEO – CAP 50/70 – MODIFICADO POR ADITIVO PARA RETARDAR A CURA E AUMENTAR A ADESIVIDADE – NÃO EMULSIONADO – PODENDO SER APLICADO INCLUSIVE SOB CHUVA – PARA PAVIMENTOS (TAPA BURACO) – FORNECIDOS EM SACOS DE 25KG – PODENDO SER ESTOCADO POR ATÉ 12 (DOZE) MESES.
	SC
	40.000
	40,98
	1.639.200,00

	VALOR TOTAL   
	1.639.200,00

	
	
	
	
	
	


16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Dotação: 02.016.001.15.451.0025.1017
Elemento despesa: 3.3.90.30.00.00

Ficha: 665
FR: 17490808
Dotação: 02.016.001.15.451.0025.1017

Elemento despesa: 3.3.90.30.00.00

Ficha: 1636
FR: 1705
17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

17.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/21, o Contratado que:
17.1.1 Der causa a inexecução parcial do contrato;
17.1.2 Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao funcionário público ou ao interesse coletivo;
17.1.3 Der causa a inexecução total do contrato;
17.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

17.1.5 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

17.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação;

17.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

17.1.8 Apresentar declaração ou documentação inidônea exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante e execução do contrato;

17.1.9 Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

17.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

17.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetos do certame;

17.2 Serão aplicadas a Contratada pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

17.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

17.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 18.1.1 a 18.1.11, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave;
17.3 Multas:

17.3.1 Moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato;

17.3.2 Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

17.4 A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

17.5 Todas as sanções previstas neste TR poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
17.5.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contato da data de sua intimação;

17.5.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente;

17.5.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;

17.6 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 14.133/21, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

17.7 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 14.133/21.

17.8 A inexecução do objeto deste TR, total ou parcialmente, poderá ensejar a rescisão contratual, na forma dos artigos 137, 138, 139 e 155 da Lei 14.133/21, com as consequências previstas em lei e neste instrumento.

17.9 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

17.10 A rescisão administrativa ou amigável será procedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
Atesto, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do Termo de Referência se limita ao mínimo imprescindível à satisfação do interesse público, presente na generalidade dos produtos e modelos existentes no mercado, não consignando marca ou característica, especificação ou exigência exclusiva, excessiva, impertinente, irrelevante ou desnecessária que possa direcionar o certame ou limitar ou frustrar a competição ou a realização do objeto contratual. 

Ciente, aprovo e encaminho à SEGOV, para as providências cabíveis.

Cabo Frio, 22 de fevereiro de 2024.

__________________________________

SECRETARIO MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 

ANEXO “A”
PLANILHA DE LOCAIS DE ENTREGA

	ESTABELECIMENTO
	ENDEREÇO

	SEMOSP
	Rua Florisbela Pena, 292 – São Cristóvão – Cabo Frio/RJ


ANEXO “B”
MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO

IDENTIFICAÇÃO DA ORDEM DE FORNECIMENTO
	Nº da OF
	Data da Emissão 
	Nº do Contrato
	Data do Contrato 

	xxxxxxxxxxx
	xxxxxxxxxxxxx
	xxxxxxxxxxxxx
	xxxxxxxxxxxx


IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA CONTRATADA

	NOME DA EMPRESA:

	CNPJ:
	INSCRIÇÃO ESTADUAL:

	ENDEREÇO:

	CIDADE:
	UF:

	CEP: 
	TELEFONE:


PRODUTOS A SEREM FORNECIDOS

	Descrição 

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	Local/Entrega:

	Quantidade:
	Valor:

	Servidor:

	Data:


Rua Florisbela Pena, 292 - Braga, Cabo Frio – RJ, Cep: 28908-050
obras.administrativo@cabofrio.rj.gov.br

